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AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO  C/C CANCELAMENTO  DE  PROTESTO  E
REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS  – SENTENÇA
JULGADA  PROCEDENTE  -  APELAÇÃO  –
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  QUE  SE
CONFUNDE COM O MÉRITO - DUPLICATA LEVADA
A PROTESTO – INEXISTÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DA VENDA MERCANTIL  –  TÍTULO  DE  CRÉDITO
NÃO COLACIONADO AOS AUTOS – NOTA FISCAL
SEM  DEMONSTRAÇÃO  DE  RECEBIMENTO -
IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE DOS REQUISITOS
LEGAIS  – INDÍCIOS  DE  IRREGULARIDADE  -
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  ENDOSSATÁRIA-
MANDATÁRIA  –  FALHA  NA  VERIFICAÇÃO  DA
HIGIDEZ DA CÁRTULA –  SÚMULA 476  DO STJ -
RESPONSABILIDADE  CIVIL  PELOS  DANOS
MORAIS  CAUSADOS  À  PESSOA  JURÍDICA –
MINORAÇÃO DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO  –
IMPOSSIBILIDADE  –  VALOR  RAZOÁVEL  E
PROPORCIONAL  À  EXTENSÃO  DO  DANO  E
CAPACIDADE  ECONÔMICA  DO  OFENSOR –
MANUTENÇÃO DO DECISUM  –  DESPROVIMENTO
DO APELO.

Segundo  o  entendimento  consolidado  no  Egrégio
Superior Tribunal de Justiça: "Só responde por danos
materiais e morais o endossatário que recebe título de
crédito  por  endosso-mandato  e o  leva  a protesto  se
extrapola os poderes de mandatário ou em razão de



Apelação Cível nº.0018483-47.2013.815.2001

ato  culposo  próprio,  como  no  caso  de  apontamento
depois da ciência acerca do pagamento anterior ou da
falta de higidez da cártula".

A instituição financeira se responsabiliza pelo indevido
protesto  de  duplicata  referente  à venda  mercantil
irregular, pois é de sua incumbência se cientificar da
veracidade dos documentos e informações fornecidos
pelos emitentes, de modo a prevenir a ocorrência  de
irregularidades ou fraudes no protesto de título sem a
devida higidez.

O dano moral  em relação às pessoas jurídicas deve
ser demonstrado pela diminuição de seu conceito no
meio  em  que  desempenha  sua  atividade-fim;  sua
credibilidade perante fornecedores e/ou consumidores
e contratantes, funcionários ou, ainda, da presença de
máculas que passem a integrar a sua imagem.  Deve,
de fato, a ofensa atingir à sua honra objetiva.

Vistos etc.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Banco do Brasil S/A
contra sentença proferida pelo Juízo da 2ª Vara Cível da Comarca da Capital
nos autos da Ação  de Cancelamento de Protesto  c/c Indenização por Danos
Morais e Obrigação de Fazer  com pedido de Antecipação de Tutela proposta
por Severina Araújo da Silva ME em face do apelante e CDM do Brasil Ltda.

Na sentença, o magistrado ratificou a tutela antecipada deferida e
julgou procedente o pedido deduzido na exordial  para declarar inexistente  o
débito inerente ao título protestado à fl.21, bem assim condenar cada um dos
réus a pagar à autora uma indenização, a título de danos morais, no valor de
R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigido monetariamente pelo INPC a partir da
data da sentença e juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação.

Condenou,  ainda, os promovidos, em rateio, ao pagamento das
custas processuais e honorários advocatícios a base de 20% (vinte por cento)
do valor da condenação.

Inconformado,  o  promovido interpôs  apelação,  alegando,
preliminarmente,   que  não é  parte  legítima para  responder  pelos eventuais
danos  causados  a  terceiros,  já  que  figura  apenas  na  condição  de  mero
endossatário-mandatário dos títulos descritos na inicial, apontando não dispor
de elementos que permitam aferir o negócio jurídico firmado entre as partes,
destacando que agiu cautelosamente quando da recepção dos documentos. 

No mérito, alega que, diante da prestação de serviços por meio de
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sistema escritural de cobrança de duplicatas, recebendo o comunicado de não
pagamento, tem o  recorrente, por força do endosso-mandato conferido pelo
endossante, o dever de cobrar o título, agindo no exercício de um direito que
lhe assiste (art. 13§4º, da Lei 5.474/68).  Em seguida,  afirma que a recorrida
não logrou êxito em demonstrar quais foram os danos efetivamente sofridos,
sendo, ainda, considerado excessivo o valor fixado. 

Por fim, requer a extinção do processo, sem resolução de mérito,
por ilegitimidade passiva. Subsidiariamente, pugna pela reforma da sentença,
afastando-se  o  dano  moral  ou  minorando-o,  à  luz  dos  princípios  da
razoabilidade e proporcionalidade.

Devidamente  intimado,  a  parte  apelada  ofertou  suas
contrarrazões às fls. 161/175, pugnando pela manutenção da decisão.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta  Procuradoria  opinou  pelo
prosseguimento  do  recurso,  contudo,  sem  manifestar-se  quanto  ao  mérito,
porquanto ausente interesse ministerial (fl.182/183).

É o relatório.

VOTO

De início, ressalto que, não obstante a entrada em vigor do novo
Código  de  Processo  Civil,  Lei  nº.13.105/2015,  aplicar-se-á,  ao  presente
recurso, o Código de 1973, Lei nº. 5.869/73, tendo em vista o seu manejo ter
se dado sob a vigência desse Codex.

Nas razões da apelação,  insurge-se o promovido,  inicialmente,
contra a sua manutenção no polo passivo da demanda, alegando tratar-se de
mero endossatário-mandatário dos títulos descritos na inicial, apontando  não
dispor de elementos que permitam aferir o negócio jurídico firmado entre as
partes,  destacando  que  agiu  cautelosamente  quando  da  recepção  dos
documentos. 

Nesse contexto, ante a indissociável relação entre a condição de
legitimada e possível responsabilizada por eventual protesto indevido, todas as
razões invocadas nesse tópico serão analisadas no mérito do recurso.

A duplicata  é  título  de  crédito  de  modelo  vinculado,  só  sendo
possível a sua emissão em virtude de duas modalidades de relação jurídica: a
compra e venda mercantil ou contrato de prestação de serviços.

Nessa  esteira,  a  Lei  nº  5.474/68  estabelece  uma  série  de
requisitos  que  devem  ser  observados  para  a  correta  emissão  do  título  de
crédito,  revelando  em  seu  art.  2º  exigências  como:  a)  a  denominação
"duplicata",  a data de sua emissão e o número de ordem; b) o  número da
fatura; c) a data certa do vencimento ou a declaração de ser a duplicata à vista;
d) o nome e domicílio do vendedor e do comprador; e) a importância a pagar,

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 3



Apelação Cível nº.0018483-47.2013.815.2001

em algarismos e por extenso; f) a praça de pagamento; g) a cláusula à ordem;
h) a declaração do reconhecimento de sua exatidão e da obrigação de pagá-la,
a  ser  assinada  pelo  comprador,  como  aceite,  cambial;  i)  a  assinatura  do
emitente.

O  diploma  legal  ainda  demonstra  que  nos  casos  em  que  a
duplicata não tiver ordem de pagamento à vista, após ser emitida pelo credor,
deverá  ser  remetida  ao  devedor  para  que  este  formalize  o  aceite ou,  não
havendo concordância, que exponha as razões que o embasaram a não fazê-
lo, restringindo-se às hipóteses do art. 8º da citada Lei.1

Da análise dos autos, denota-se que apesar de colacionada nota
fiscal à fl.76 dos autos, não consta no documento o aceite da negociação por
parte  do  promovente,  bem  como  não  foi  colacionado  o  título  cambiário
protestado  (duplicata),  impedindo  a  análise  dos  requisitos  dispostos  na
legislação supramencionada, revelando indícios de irregularidade.

O endosso apresenta-se como ato cambiário de transferência de
direitos de crédito a um terceiro (endosso próprio ou translativo) ou a simples
autorização para que pessoa interposta pratique atos de cobrança em benefício
do credor (endosso impróprio ou mandato),  este último utilizado em grande
escala por instituições financeiras.

Nesse diapasão, entende o  Egrégio Superior Tribunal de Justiça
que: "Só responde por danos materiais e morais o endossatário que recebe
título  de  crédito  por  endosso-mandato  e  o  leva  a  protesto  se  extrapola  os
poderes de mandatário ou em razão de ato culposo próprio, como no caso de
apontamento depois da ciência acerca do pagamento anterior ou da falta de
higidez da cártula"2

Da tese firmada no julgamento do REsp 1.063.474/RS, originou-
se a Súmula 476, segundo a qual “O endossatário de título de crédito por
endosso-mandato  só  responde  por  danos  decorrentes  de  protesto
indevido se extrapolar os poderes de mandatário.”3

Conforme explanado acima,  não trouxe o banco demandado o
título de crédito que faz lastro ao protesto cambiário, impossibilitando a análise
dos  requisitos  expostos  na  Lei  nº  5.474/68,  imprescindíveis a  conferir  a
condição de validade da cártula. Como se não bastasse, mesmo existindo a
possibilidade da execução do título de crédito sem a  aposição do  aceite,  o
banco promovido não trouxe aos autos instrumento que pudesse comprovar a
efetiva  negociação da venda mercantil ensejadora da emissão da duplicata,
revelando  a  negligência  de  sua  conduta  no  momento  da  formalização  do

1 Art . 8º O comprador só poderá deixar de aceitar a duplicata por motivo de:
        I - avaria ou não recebimento das mercadorias, quando não expedidas ou não entregues por sua conta e risco;
        II - vícios, defeitos e diferenças na qualidade ou na quantidade das mercadorias, devidamente comprovados;
        III - divergência nos prazos ou nos preços ajustados.
2 (REsp  n.  1.063.474/RS,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Segunda  Seção,  julgado  em  28/09/2011,  dje

17/11/2011).
3  STJ, Súmula 476, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/06/2012, DJe 19/06/2012.
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contrato com a emitente.

Nessa  esteira, é  dever  do  banco  mandatário  recusar o
recebimento de títulos que não estejam revestidos das formalidades legais, o
que, repito, não foi efetivado pela instituição financeira, revelando sua conduta
negligente atraindo a culpa pelo protesto indevido.

Nesse sentido:   

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
RECURSO  ESPECIAL.  ENDOSSO-MANDATO.
LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ENDOSSATÁRIO.
POSSIBILIDADE.  MATÉRIA  DE  DIREITO.  REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO  DESNECESSÁRIO.  DECISÃO
MANTIDA. 1. "Só responde por danos materiais e morais o
endossatário  que  recebe  título  de  crédito  por  endosso-
mandato e  o  leva a  protesto  se  extrapola  os  poderes  de
mandatário ou em razão de ato culposo próprio, como no
caso  de  apontamento  depois  da  ciência  acerca  do
pagamento anterior ou da falta de higidez da cártula" (REsp
n.  1.063.474/RS,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,
Segunda Seção, julgado em 28/09/2011, dje 17/11/2011). 2.
No caso,  o  Recurso Especial  foi  provido,  determinando o
retorno  dos  autos  à  origem  para  que  a  questão  da
legitimidade passiva da instituição financeira seja examinada
à  luz  da  jurisprudência  consolidada  desta  corte.  Dessa
forma, não houve análise quanto à conduta/negligência da
recorrente em relação à efetivação do protesto, o que afasta
o alegado óbice da Súmula n. 7/STJ. 3. Agravo regimental a
que se nega provimento.4

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL.
AÇÃO INDENIZATÓRIA. PROTESTO INDEVIDO. FALTA DE
HIGIDEZ  DO  TÍTULO.  DUPLICATA  SEM  ACEITE  E
CARENTE  DE  CAUSA  SUBJACENTE.  ENDOSSO-
MANDATO.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  MANDATÁRIA.
NEGLIGÊNCIA  AFERIDA.  LEGITIMIDADE  PASSIVA.
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº
7/STJ.  1.  Só  responde  por  danos  materiais  e  morais  o
endossatário  que  recebe  título  de  crédito  por  endosso-
mandato e  o  leva a  protesto  se  extrapola  os  poderes  de
mandatário ou em razão de ato culposo próprio, como no
caso  de  apontamento  depois  da  ciência  acerca  do
pagamento anterior ou da falta de higidez da cártula. 2. No
caso,  as  instâncias  de  cognição  plena  concluíram  que  a
instituição  financeira  ora  recorrente  recebeu  o  título  por
endosso-mandato  e  agiu  culposamente  ao  apontá-lo  a
protesto  sem  atentar  para  sua  falta  de  higidez,  sendo,
portanto,  parte  legítima  para  figurar  no  polo  passivo  da

4 (STJ; AgRg-REsp 1.340.245; Proc. 2012/0175107-0; SP; Quarta Turma; Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira; DJE
23/04/2015)
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demanda  indenizatória.  3.  A revisão  do  entendimento  do
tribunal  de  origem  requer  o  reexame  de  provas,  medida
obstada,  em  sede  de  Recurso  Especial,  em  virtude  da
incidência  da Súmula nº  7/STJ.  4.  Agravo regimental  não
provido.5

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.
CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO. DUPLICATA
NÃO  ACEITA.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE
ENTREGA  DA  MERCADORIA.  IRREGULARIDADE  DA
CÁRTULA. LEGITIMIDADE PASSIVA DO ENDOSSATÁRIO-
MANDATÁRIO. ENTENDIMENTO FIRMADO SOB O RITO
DO  ART.  543  -  C  DO  CPC.  1.  "Só  responde  por  danos
materiais  e  morais  o  endossatário  que  recebe  título  de
crédito  por  endosso-mandato  e  o  leva  a  protesto  se
extrapola  os  poderes  de mandatário  ou em razão de ato
culposo próprio, como no caso de apontamento depois da
ciência acerca do pagamento anterior ou da falta de higidez
da cártula.  "  (REsp 1.063.474/RS,  rito  do art.  543 -  C do
CPC).  2.  Falta de higidez da duplicata sem aceite e sem
comprovação  de  entrega  da  mercadoria.  3.  Recurso
Especial provido.6

Para  a  responsabilização  por  ato  ilícito,  imprescindível  a
coexistência dos seguintes requisitos: (i) conduta culposa ou dolosa, (ii) dano e
(iii)  nexo  de  causalidade  entre  o  comportamento  do  ofensor  e  o  abalo
perpetrado à vítima, conforme inteligência do artigo 186 c/c art. 927 do Código
Civil.

Ademais,  comete ato  ilícito  "Aquele  que,  por  ação ou omissão
voluntária, negligência ou imprudência, violar direito ou causar dano a outrem,
ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito", nos termos do art. 186 do
Código Civil. 

Superadas tais constatações, conclui-se: a instituição financeira
se  responsabiliza  pelo  indevido  protesto  de  duplicata  referente  a  venda
mercantil não regularmente concretizada, com indícios de irregularidade, pois é
de  sua  incumbência  se  cientificar  da  veracidade  dos  documentos  e
informações fornecidos pelos emitentes, de modo a prevenir a ocorrência de
irregularidades ou fraudes. Com efeito, tais instituições não devem se limitar a
receber os documentos, mas têm a obrigação de conferir todas as formalidades
exigidas  em  lei,  bem  como  demais  elementos  que  possam  demonstrar  a
veracidade  das referências prestadas,  a  fim  de  que  se  possa  evitar
inconsistências e cobranças indevidas em nome de terceiros. 

No que se refere ao quantum indenizatório, é assente na doutrina
e  na  jurisprudência  que  a  honra  objetiva  da  pessoa  jurídica deve  ser
compensada segundo parâmetros de proporcionalidade e razoabilidade. 

5 (STJ; AgRg-EDcl-REsp 795.425; Proc. 2005/0185610-3; RS; Terceira Turma; Rel. Min. Ricardo Villas Boas Cueva;
DJE 23/02/2015)

6 (STJ; REsp 1.343.390; Proc. 2012/0190012-0; MG; Terceira Turma; Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino; DJE
01/07/2014) 
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Para que possa ser atribuído direito à reparação por dano moral à
pessoa jurídica,  dependerá, necessariamente, da comprovação de que o ato
ilícito efetivamente representou um prejuízo à imagem da pessoa jurídica que
se diz lesada.

O dano  moral  em  relação  às  pessoas  jurídicas  deve  ser
demonstrado pela diminuição de seu conceito no meio em que desempenha
sua atividade-fim; sua credibilidade perante fornecedores e/ou consumidores e
contratantes, funcionários ou, ainda, da presença de máculas que passem a
integrar a sua imagem. Deve, de fato, a ofensa atingir à sua honra objetiva.

Nesse  mister,  verifica-se  que  o  protesto  de  título  declarado
inexigível  abala  a  honra  objetiva  da  empresa,  tendo  em  vista  que  lhe  é
imputada  a  falsa  pecha  de  mau  pagadora  perante  o  contexto  negocial,
impedindo, normalmente, a realização de novos negócios e parcerias.

O quantum indenizatório de dano moral, portanto, deve ser fixado
em termos razoáveis, para não ensejar a ideia de enriquecimento indevido da
vítima  e  nem  empobrecimento  injusto  do  agente,  devendo  dar-se  com
moderação,  proporcional  ao  grau  de  culpa,  às  circunstâncias  em  que  se
encontra o ofendido e a capacidade econômica do ofensor. 

Na espécie, tem-se que o valor fixado no provimento de primeiro
grau de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)  revela-se justo, razoável e proporcional
ao dano, às condições da vítima e da responsável, sendo capaz de compensar
o  constrangimento  do autor,  e  suficiente  para  servir  de  alerta  à  financeira
apelante. 

Com esses fundamentos, fulcrada no art. 557, caput, do CPC de
1973 (vigente à época da publicação da sentença e interposição do recurso),
NEGO SEGUIMENTO  À APELAÇÃO, mantendo  inalterada a  sentença  em
todos os seus termos. 

P.I.

João Pessoa, 08 de novembro de 2016.
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